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Tribunal de Justiça de Pernambuco 

Poder Judiciário 

2ª Vara Cível da Comarca de São Lourenço da Mata
 

R TITO PEREIRA, 267, CENTRO, SÃO LOURENÇO DA MATA - PE - CEP: 54735-300 - F:(81) 31819212
 

Processo nº 0005009-64.2022.8.17.3350
 
AUTOR: ALISSON DE ASSUNCAO MARTINS DOS SANTOS 
 
RÉU: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 
 
 
 
  

DESPACHO
 

Quanto ao pleito de gratuidade, adoto o entendimento de que a presunção de miserabilidade
atribuída à declaração de carência formulada por pessoa física não incorpora caráter absoluto,
incumbindo o Juiz, inclusive de ofício, investigar a incapacidade econômica alegada e,
vislumbrando que a parte que a alegou não reveste as condições de pobreza, indeferir o benefício
da gratuidade. 

  
O art. 99 do Código de Processo Civil, notadamente nos seus parágrafos 2º e 4º, diz que juiz
poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos
pressupostos legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido,
determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos, bem como que
a assistência do requerente por advogado particular, por si só, não impede a concessão de
gratuidade da justiça. 

  
Por fim, a parte autora não juntou qualquer documento comprobatório de seus rendimentos, nem
justificou o motivo pelo qual se encontra assistido(a)  por advogado particular, de modo a
bloquear a presunção de pobreza da declaração na qual afirmou tal condição. 

  
É indiscutível que a contratação de advogado particular para patrocinar a causa, por si só, não é
motivo para o indeferimento do pedido de justiça gratuita. Todavia, revela no mínimo que a parte
tem condições de arcar com as custas processuais infinitamente menores que os honorários
advocatícios cobrados. 

  
Nesse sentido, é o entendimento da jurisprudência: 

Num. 121806255 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: ANGELA MESQUITA DE BORBA MARANHAO - 15/12/2022 11:56:53
https://pje.tjpe.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=22121511565287700000119048276
Número do documento: 22121511565287700000119048276



 
 
 
 

SÃO LOURENÇO DA MATA, 14 de dezembro de 2022 
 
 
 
 
 

ÂNGELA MESQUITA DE BORBA MARANHÃO 
 

Juiz(a) de Direito
 

GSM
 

  
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE AJG. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. POSSIBILIDADE DE INDEFERIMENTO PELO MAGISTRADO. PRECEDENTES.
REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO FORMADO NOS AUTOS. INVIABILIDADE.
SÚMULA 07 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. (AgRg no REsp
1228795/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
07/08/2012, DJe 13/08/2012) 

  
Por tais razões, DETERMINO que a parte autora complemente a prova de sua incapacidade
econômica, fazendo juntar aos autos, dentro de 15 (quinze) dias: 

  
a) prova de que está habilitado(a) ou em condições de ser inscrito(a) em algum programa
governamental assistencial destinado a pessoas de baixa renda; 

 
b) prova do(s) seu(s) rendimentos mensais, apresentando cópia do(s) seu(s) contracheque(s), se
funcionário da empresa privada ou servidor público; 

 
c) comprovante da última declaração de Imposto de Renda. 

 
d) Recolha as custas processuais no prazo acima mencionado, caso não opte pelas opções “a”,
“b” e “c”, sob pena de cancelamento da distribuição (art. 290 do CPC). 
  
            Cumpra-se. 
            Intimações necessárias.
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Tribunal de Justiça de Pernambuco 

Poder Judiciário
 

DIRETORIA CÍVEL DO 1º GRAU
 

R TITO PEREIRA, 267, CENTRO, SÃO LOURENÇO DA MATA - PE - CEP: 54735-300
   

2ª Vara Cível da Comarca de São Lourenço da Mata 

Processo nº 0005009-64.2022.8.17.3350 

AUTOR: ALISSON DE ASSUNCAO MARTINS DOS SANTOS 

 

RÉU: SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA 
 

INTIMAÇÃO DE ATO JUDICIAL
 

Por ordem do(a) Exmo(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito do 2ª Vara Cível da Comarca de São Lourenço da Mata, fica(m) a(s)

parte(s) autora(s) intimada(s) do inteiro teor do Ato Judicial, conforme segue transcrito abaixo:
 
"  
  

DESPACHO
 

Quanto ao pleito de gratuidade, adoto o entendimento de que a presunção de miserabilidade
atribuída à declaração de carência formulada por pessoa física não incorpora caráter absoluto,
incumbindo o Juiz, inclusive de ofício, investigar a incapacidade econômica alegada e,
vislumbrando que a parte que a alegou não reveste as condições de pobreza, indeferir o benefício
da gratuidade. 

  
O art. 99 do Código de Processo Civil, notadamente nos seus parágrafos 2º e 4º, diz que juiz
poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evidenciem a falta dos
pressupostos legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes de indeferir o pedido,
determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos pressupostos, bem como que
a assistência do requerente por advogado particular, por si só, não impede a concessão de
gratuidade da justiça. 

  
Por fim, a parte autora não juntou qualquer documento comprobatório de seus rendimentos, nem
justificou o motivo pelo qual se encontra assistido(a)  por advogado particular, de modo a
bloquear a presunção de pobreza da declaração na qual afirmou tal condição. 

  
É indiscutível que a contratação de advogado particular para patrocinar a causa, por si só, não é
motivo para o indeferimento do pedido de justiça gratuita. Todavia, revela no mínimo que a parte
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SÃO LOURENÇO DA MATA, 14 de dezembro de 2022 
 
 
 
 
 

ÂNGELA MESQUITA DE BORBA MARANHÃO 
 

Juiz(a) de Direito
 

"
 

tem condições de arcar com as custas processuais infinitamente menores que os honorários
advocatícios cobrados. 

  
Nesse sentido, é o entendimento da jurisprudência: 

  
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE AJG. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. POSSIBILIDADE DE INDEFERIMENTO PELO MAGISTRADO. PRECEDENTES.
REAVALIAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO FORMADO NOS AUTOS. INVIABILIDADE.
SÚMULA 07 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. (AgRg no REsp
1228795/MG, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
07/08/2012, DJe 13/08/2012) 

  
Por tais razões, DETERMINO que a parte autora complemente a prova de sua incapacidade
econômica, fazendo juntar aos autos, dentro de 15 (quinze) dias: 

  
a) prova de que está habilitado(a) ou em condições de ser inscrito(a) em algum programa
governamental assistencial destinado a pessoas de baixa renda; 

 
b) prova do(s) seu(s) rendimentos mensais, apresentando cópia do(s) seu(s) contracheque(s), se
funcionário da empresa privada ou servidor público; 

 
c) comprovante da última declaração de Imposto de Renda. 

 
d) Recolha as custas processuais no prazo acima mencionado, caso não opte pelas opções “a”,
“b” e “c”, sob pena de cancelamento da distribuição (art. 290 do CPC). 
  
            Cumpra-se. 
            Intimações necessárias.
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SÃO LOURENÇO DA MATA, 16 de dezembro de 2022.
 

FABIANE BARBOSA DO NASCIMENTO 
Diretoria Cível do 1º Grau
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